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O património classificado a que se reporta o presente número encontra-
-se descrito no anexo I, parte integrante deste Regulamento.
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3 — Excetua -se a aplicação do n.º 1 e do n.º 2 do presente artigo, 
no caso do licenciamento ou comunicação prévia de obras de constru-
ção, reconstrução, alteração ou ampliação de edifícios localizados em 
espaços urbanos consolidados quando seja devidamente justificada a 
impossibilidade do seu cumprimento, e desde que não resulte prejuízo 
do definido em legislação específica aplicável e fique garantida uma 
eficaz circulação automóvel.
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 MUNICÍPIO DE MANTEIGAS

Regulamento n.º 489/2017

Regulamento do Prémio de Apoio para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas em Manteigas “Manteigas Empreende +”

Preâmbulo
Compete aos municípios prosseguir os interesses próprios, comuns e 

específicos das populações, nomeadamente no que respeita à promoção 
do desenvolvimento.

A criação de programas e medidas de apoio a iniciativas empresariais que 
dinamizem a atividade económica do Concelho tem sido uma preocupação 
da Câmara Municipal, concretizada em instrumentos vários de apoio ao 
investimento, entre os quais se destacam o Regulamento de Incentivo à 
Criação de Emprego em Manteigas, o Regulamento Municipal de Apoio 
à Fixação de Empresas, ao Emprego e ao Investimento e ainda os Regu-
lamentos do Complexo Multiusos da SOTAVE e do Ninho de Empresas.

Para além de apoiar a criação de emprego e oferecer condições lo-
gísticas de instalação a novas empresas, a Câmara propõe -se agora 
estimular a criação de emprego local de uma forma inovadora, apoiando 
simultaneamente o empresário e os empregados que queiram sediar -se 
e residir em Manteigas.

Pretende -se minimizar a migração de residentes (sobretudo jovens), 
atrair e fixar população, atenuar o grau de interioridade, contrariar a 
tendência demográfica para o envelhecimento.

Visa -se, ainda, potenciar a fixação de empresas que atuem nas áreas 
da investigação, desenvolvimento, inovação, novas tecnologias e turismo 
qualificado.

Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 99.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do Procedimento Administrativo, 
doravante CPA), os projetos de regulamentos devem evidenciar, na 
respetiva nota justificativa, uma ponderação de custos e benefícios das 
medidas a implementar. Esta ponderação não exige uma quantificação 
exata dos custos e pode ser feita pela análise dos diversos interesses em 
presença. Assim, cumpre enfatizar que a implementação do presente 
instrumento de dinamização económica e social do concelho traduzirá 
um encargo inicial estimado e já orçamentado de cerca de 75.000,00€. 
Os concretos e efetivos custos poderão, porém, ser apreciados, em cada 
ano, pela análise dos documentos previsionais, com a posterior confir-
mação nos documentos de prestação de contas referentes ao exercício 
económico em causa. Quanto aos benefícios esperados, estimam -se 
superiores aos custos implicados. Com efeito, é expectável que os be-
nefícios diretos que os destinatários venham a usufruir, se traduzam, 
reflexamente, na população em geral, através do incremento da oferta 
de trabalho, do reforço da economia local, da fixação de empresas 

relevantes para o concelho e, em última instância, da promoção do 
desenvolvimento local.

Assim, ao abrigo das atribuições legalmente consagradas no ar-
tigo 23.º, n.º 2, alínea m) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em 
matéria de promoção do desenvolvimento, e com fundamento na com-
petência da Câmara Municipal consagrada no artigo 33.º, n.º 1, alínea ff) 
da referida lei, para promover e apoiar o desenvolvimento de atividades 
e a realização de eventos relacionados com a atividade económica de 
interesse municipal, elaborou -se o presente regulamento.

Neste contexto, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, da alínea d) do artigo 15.º e n.os 2 e 3 do 
artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, conjugado com as alíneas m) do n.º 2 
do artigo 23.º, g) do n.º 1 do artigo 25.º, e na alínea k) do n.º 1 do ar-
tigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal de 
Manteigas, nos termos dos artigos 100.º, 101.º e 139.º e ss. do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, submeteu a apreciação pública e a posterior aprovação 
da Assembleia Municipal de 30/06/2017, o Regulamento do Prémio de 
Apoio para Micro, Pequenas e Médias Empresas em Manteigas «Man-
teigas Empreende +».

Artigo 1.º
Objeto

O doravante designado “Manteigas Empreende +” estabelece as con-
dições materiais e formais para a atribuição de um conjunto de vantagens 
de natureza financeira a atribuir às empresas, incluindo as unipessoais 
e os empresários em nome individual, que nos termos regulamentares 
evidenciarem, cumulativamente:

a) “Fixação de atividade” e de domicílio fiscal no concelho de Manteigas;
b) “Criação de novos empregos” no Concelho de Manteigas;
c) “Fixação de residência no Concelho de Manteigas dos trabalha-

dores apoiados”;
Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera -se:
a) “Criação de novos empregos no concelho” — a contratação de, 

pelo menos, 3 trabalhadores que tenham como habilitações mínimas 
curso profissional de nível IV ou licenciatura, por um período mínimo 
de três anos consecutivos;

b) “Fixação de atividade no concelho” — a permanência da sede e 
da laboração da entidade beneficiária, bem como do domicílio fiscal no 
concelho, durante, pelo menos 9 anos;

c) “Fixação de residência dos trabalhadores contratados” — a apre-
sentação anual, pelo empregador, de comprovativos de residência e de 
domicílio fiscal no concelho, relativos aos trabalhadores contratados, 
desde a data do deferimento da atribuição do incentivo.

Artigo 3.º
Âmbito subjetivo

Os incentivos financeiros poderão ser concedidos a empresas, in-
cluindo as unipessoais, que laborem, designadamente, nos sectores da 
investigação e desenvolvimento (I&D), inovação, novas tecnologias 
ou turismo qualificado.

Artigo 4.º
Natureza dos incentivos

1 — Os incentivos financeiros consistem na atribuição de prémios 
não reembolsáveis:

a) Para incentivo à criação de emprego no concelho, o valor único de:
i) 10.000,00€ (dez mil euros) por cada posto de trabalho criado através 

de contrato sem termo, com trabalhador de idade inferior a 40 anos à 
data da admissão e mantido durante, pelo menos, três anos;

ii) 6.000,00€ (seis mil euros) por cada posto de trabalho criado através 
de contrato sem termo, com trabalhador de idade superior a 40 anos à 
data da admissão e mantido durante, pelo menos, três anos.

b) Para incentivo à fixação e manutenção da atividade no concelho, 
no valor de 1.000,00€ (mil euros) por cada trabalhador mantido em cada 
período consecutivo de três anos, até ao limite de nove anos.

2 — Os montantes dos incentivos por empresa previstos na alínea a) 
do número anterior, não poderão ultrapassar:

a) 100.000,00€ (cem mil euros), correspondentes a dez postos de 
trabalho, nos casos previstos na subalínea i);

b) 30.000,00€ (trinta mil euros), correspondentes a cinco postos de 
trabalho, nos casos previstos na subalínea ii);
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c) Um limite máximo de 130.000,00€ (cento e trinta mil euros) por 
cada empresa.

3 — Os incentivos previstos no presente artigo não são cumuláveis 
com apoios concedidos pelo Município ao abrigo do incentivo à criação 
do emprego em Manteigas designado por “Manteigas Pró -Emprego”.

4 — Não podem beneficiar dos incentivos previstos no presente re-
gulamento as candidaturas que integrem pessoas singulares que tenham 
anteriormente sido abrangidas pelos incentivos previstos no “Manteigas 
Pró -Emprego”, independentemente de se tratar de criação do próprio 
emprego ou de emprego por conta de outrem.

5 — A obrigação de manter os postos de trabalho pelo período de, 
pelo menos, três anos, não é afastada por nenhuma causa de cessação do 
contrato, designadamente pelo despedimento com ou sem justa causa, 
pela resolução do contrato de trabalho por iniciativa do trabalhador ou 
por morte ou doença do trabalhador.

6 — Nos casos previstos no número anterior, o empregador obriga -se a 
efetivar a substituição do trabalhador por outro que cumpra os requisitos 
habilitacionais previstos na alínea a) do artigo 2.º e que se encontre na 
faixa etária do trabalhador substituído, para efeitos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º, e a comunicá -la ao Município no prazo máximo de 30 dias, 
sob pena de devolução do incentivo concedido.

Artigo 5.º
Condições de atribuição

Podem beneficiar dos incentivos referidos no n.º 1 do artigo 4.º, os 
sujeitos constantes do artigo 1.º, desde que:

a) Tenham contabilidade organizada;
b) Não se encontrem em situação de dívida ou litígio judicial com 

o Município;
c) Tenham a sua situação regularizada junto da Segurança Social e 

das Finanças;
d) Se encontrem legalmente constituídos e licenciados para o respetivo 

exercício da respetiva atividade se legalmente exigido.
e) Tenham criado, no mínimo, três postos de trabalho, conforme o 

disposto na alínea a) do artigo 2.º, através de contrato sem termo e os 
tenham mantido, com o mesmo trabalhador ou substituto conforme 
n.º 6 do artigo 4.º durante, pelo menos, três anos, sem redução dos 
postos de trabalho.

Artigo 6.º
Tramitação do procedimento administrativo

1 — O pedido de atribuição dos incentivos objeto do presente regu-
lamento é formalizado através de requerimento em modelo fornecido 
pela Câmara Municipal.

2 — Para a concessão do apoio previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 4.º, o requerimento deve ser acompanhado, sob pena de rejeição 
liminar, dos seguintes documentos:

a) Comprovativo de que possui contabilidade organizada;
b) Declaração de situação regularizada junto da Segurança Social;
c) Declaração de situação regularizada junto das Finanças;
d) Documento comprovativo do IBAN;
e) Documento comprovativo da sua constituição legal;
f) Documento comprovativo do licenciamento para o exercício da 

atividade, se aplicável;
g) Quadro de pessoal do ano em curso e dos dois anos anteriores, 

devidamente certificado e atualizado, se aplicável;
h) Lista nominativa dos descontos para a Segurança Social, se aplicável;
i) Cópia do(s) contrato(s) de trabalho, devidamente assinado(s), ou 

documento comprovativo da sua não apresentação;
j) Cópia do cartão de cidadão ou do bilhete de identidade e do cartão 

de identificação fiscal;
k) Documento comprovativo das habilitações académicas dos traba-

lhadores nos termos da alínea a) do artigo 2.º;
l) Cópia do cartão de pessoa coletiva ou declaração de início de 

atividade, no caso dos empresários em nome individual;
m) Declaração sob compromisso de honra de que manterá o(s) posto(s) 

de trabalho objeto do incentivo por um período mínimo de três anos;

3 — Para a concessão do apoio previsto na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º o requerimento deve ser acompanhado, sob pena de rejeição 
liminar, dos seguintes documentos:

a) Declaração de situação regularizada junto da Segurança Social;
b) Declaração de situação regularizada junto das Finanças;
c) Quadro de pessoal do ano em curso e dos dois anos anteriores, 

devidamente certificado e atualizado;
d) Lista nominativa dos descontos para a Segurança Social, do ano 

em curso e dos dois anos anteriores, se aplicável;

e) Cópia da certidão da Conservatória do Registo Comercial atua-
lizada.

4 — O procedimento para concessão de qualquer dos incentivos pre-
vistos no presente regulamento obedecerá a seis momentos distintos:

a) Apresentação do requerimento — em modelo próprio, acompa-
nhado dos elementos referidos nos números anteriores;

b) Instrução do pedido — verificação, pelos Serviços, da documen-
tação entregue e do cumprimento dos requisitos materiais de atribuição 
do(s) apoio(s);

c) Audiência prévia — notificação ao requerente da intenção de deci-
são da Câmara Municipal, após a análise dos elementos apresentados;

d) Cabimento orçamental — cativação no orçamento municipal do 
incentivo a atribuir;

e) Decisão, sob a forma de despacho do Presidente da Câmara, ou 
do Vereador com competência delegada, e compromisso (em caso de 
decisão favorável, os serviços de contabilidade da Câmara procedem 
ao compromisso financeiro do valor aprovado);

f) Pagamento dos incentivos — de acordo com o compromisso finan-
ceiro assumido e com os termos do disposto no artigo seguinte.

Artigo 7.º
Pagamento dos incentivos

1 — O pagamento do incentivo à “criação de emprego” será efetivado 
com a aprovação da candidatura e após apresentação de comprovativo 
de prestação de garantia bancária, de valor igual ao incentivo atribuído 
acrescido de 10 %, pelo período de quarenta meses, sob a forma de 
depósito caução, garantia bancária “à primeira interpelação” (“on first 
demand”) ou seguro, que garanta o reembolso do incentivo ao Município 
em caso de incumprimento.

2 — O pagamento do incentivo à “manutenção da atividade no Con-
celho” será feito no mês subsequente ao término de cada triénio, sendo 
que o beneficiário dispõe de 30 dias úteis para o requerer, sob pena de 
perda do direito ao benefício.

3 — Todos os pagamentos se processarão através de transferência 
bancária para o IBAN do requerente beneficiário.

Artigo 8.º
Obrigações dos beneficiários

Os empregadores beneficiários do incentivo obrigam -se a:
a) Manter a iniciativa empresarial que justificou a aprovação do incen-

tivo/apoio, no concelho de Manteigas, por prazo não inferior a 9 anos;
b) Fornecer ao Município de Manteigas, no prazo de 15 dias, sempre 

que solicitado por este, os documentos e as informações necessárias 
ao acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato de concessão 
de apoios;

c) Manter, durante pelo menos 3 anos, os trabalhadores ou os subs-
titutos que cumpram os requisitos previstos na alínea a) do artigo 2.º e 
no artigo 5.º do presente regulamento;

d) Cumprir as obrigações previstas no presente regulamento.

Artigo 9.º
Incumprimentos

1 — A situação de incumprimento constitui o incumpridor na obriga-
ção de devolver todos os valores de que beneficiou, no prazo de 30 dias 
seguidos a contar da data em que para tal seja notificado, data após a 
qual serão contabilizados juros de mora à taxa em vigor.

2 — A não devolução dos valores referidos no número anterior deter-
mina a proposição de ação judicial para cobrança dos mesmos e, se for 
caso disso, a abertura do competente procedimento criminal, em con-
formidade com a legislação em vigor, à data da verificação da infração.

Artigo 10.º
Fiscalização

1 — Ao Município cabe, no âmbito dos seus poderes de fiscaliza-
ção, o direito de verificar o cumprimento das obrigações previstas no 
presente regulamento.

2 — A todo o tempo pode o Município solicitar os documentos que 
considere pertinentes para a verificação das obrigações emergentes do 
presente regulamento.

Artigo 11.º
Falsas declarações

As falsas declarações ou as situações de conluio serão punidas nos 
termos da lei penal.
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Artigo 12.º
Casos omissos

Os casos omissos serão decididos por deliberação da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entrará em vigor no quinto dia após a sua 
publicitação nos termos legais.

11 de agosto de 2017. — O Vice -Presidente da Câmara, José Manuel 
Saraiva Cardoso.

310731166 

 MUNICÍPIO DA MEALHADA

Aviso n.º 10639/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, e conforme o preceituado no artigo 30.º e 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, em execução da deliberação da 
Câmara Municipal de Mealhada de 21/08/2017, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum, com vista à 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, para o preenchimento do seguinte posto de trabalho, previsto e 
não ocupado no mapa de pessoal do Município de Mealhada:

2 — Um técnico superior para exercício de funções na divisão fi-
nanceira;

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, atualizada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, foi efetuada consulta ao INA — Direção -Geral da Qua-
lificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, o qual informou, 
através do e -mail datado de 08/08/2017, que “não tendo, ainda, decor-
rido qualquer procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento para a categoria de Técnico Superior, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado”.

4 — O concurso desenvolver -se -á, caso seja necessário, em duas 
fases distintas:

1.ª Fase — restrita aos trabalhadores detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do previsto no n.º 3 
do artigo 30.º da LGTFP;

2.ª Fase — apenas se realizará esta fase em caso de impossibilidade 
de preenchimento de todos ou de alguns dos postos de trabalho a pro-
ver por trabalhadores detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, à qual podem concorrer candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

As candidaturas que forem apresentadas por trabalhadores detentores 
de vínculo de emprego público por tempo indeterminado devem men-
cionar expressamente, em declaração escrita a anexar ao formulário 
de candidatura mencionado no ponto 11, se pretendem candidatar -se 
à 2.ª fase do concurso, na qual concorrem em condições de igualdade 
com os restantes candidatos, sendo sujeitos aos métodos de seleção 
mencionados no ponto 12.2. Na ausência dessa menção expressa, não 
serão admitidos à 2.ª fase do concurso.

5 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do con-
celho da Mealhada;

6 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2017.

Exercício de funções inerentes à carreira e categoria de técnico supe-
rior, com grau de complexidade 3, de acordo com o constante no anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Colaboração na preparação da proposta de orçamento e das opções 
do plano;

b) Acompanhamento da execução dos documentos previsionais me-
diante a elaboração de relatórios mensais;

c) Elaboração de modificações orçamentais;

d) Apoio na elaboração e organização dos documentos de prestação 
de contas e relatório de gestão e respetiva submissão eletrónica (Tri-
bunal de Contas);

e) Classificação orçamental e patrimonial de documentos e respetivos 
registos contabilísticos relativos à arrecadação de receita e realização 
de despesa;

f) Acompanhamento e controlo do registo informático dos fundos 
disponíveis;

g) Conferência contabilística mensal dos movimentos de receita re-
fletidos nas aplicações informáticas do ERP AIRC, designadamente 
SCA — Sistema de Contabilidade Autárquica, SGT — Sistema de Ges-
tão Tesouraria, TAX — Sistema Taxas e Licenças e SGF — Sistema de 
Gestão de Faturação;

h) Reporte de informação financeira e patrimonial nos termos do Re-
gime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, 
através da aplicação SIIAL;

i) Reporte de informação fiscal para a Autoridade Tributária;
j) Colaboração na prestação de informação financeira a entidades 

externas;
k) Integração na equipa responsável pela implementação do Sistema 

de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-
-AP), colaborando na configuração e parametrização da aplicação in-
formática de contabilidade — SNC -AP do ERP AIRC, de acordo com o 
classificador patrimonial imposto pelo SNC -AP, bem como na produção 
de relatórios de implementação daquele normativo contabilístico e de 
relatórios de análise às contas no período pós -implementação.

7 — Posicionamento remuneratório — Tratando -se de trabalhadores 
detentores de prévio vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado, os mesmos serão colocados na posição remuneratória corres-
pondente à remuneração atualmente auferida. No caso dos candidatos 
aprovados não deterem vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado serão posicionados na 2.ª posição remuneratória da categoria de 
técnico superior, correspondente à remuneração de 1.201,48 €, conforme 
previsto no n.º 7 do artigo 38.º da LGTFP.

8 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador — Os enun-
ciados no artigo 17.º da LGTFP, designadamente: a) Nacionalidade 
portuguesa, quando não dispensada pela constituição, convenção inter-
nacional ou lei especial; b) 18 anos de idade completos; c) Não inibição 
do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico 
indispensáveis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de 
vacinação obrigatória.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

10 — Nível habilitacional — Licenciatura na área da contabilidade.
11 — Formalização de candidaturas — Através do preenchimento 

obrigatório do formulário, disponível na página eletrónica do município 
da Mealhada em www.cm -mealhada.pt.

11.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

11.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada — Pessoalmente 
na Secção de Pessoal, no Largo do Jardim — 3054 -001 Mealhada das 
9:00 às 12:30 e das 13:30 às 16:00 horas, ou através de correio registado 
e com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado.

11.3 — Deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo dos requisitos indicados no ponto 8 que 

antecede, bastando que os candidatos declarem, no formulário tipo, que 
reúnem os requisitos previstos no artigo 17.º da LGTFP;

b) Documento comprovativo do requisito indicado no ponto 10 que 
antecede, bastando que os candidatos entreguem fotocópia simples do 
certificado de habilitações académicas ou de outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito.

c) Currículo profissional detalhado e organizado, devendo ser acom-
panhado por fotocópia simples dos documentos comprovativos dos 
factos aí referidos, designadamente dos relativos à formação profissional 
frequentada e à experiência profissional detida;

d) Para os candidatos com relação jurídica de emprego público, decla-
ração autenticada e atualizada, com data reportada ao prazo estabelecido 
para a apresentação das candidaturas, emitida pelo serviço a que o 
candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, da posição remuneratória, bem como 
da carreira e categoria de que seja titular, da atividade que executa e do 
órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Para os candidatos com relação jurídica de emprego público, do-
cumento comprovativo das 3 últimas avaliações do desempenho obti-
das, com a respetiva menção quantitativa (a ausência de avaliação de 


